LEI N° 4.669/92

Autoriza a elaboragéo da Planta Genérica de Valores Imobiliarios - PGVI, aprova os Valores Unitarios
Padréo - VUP para terrenos e edificagdes e da outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA;
Facgo saber que a Camara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° — Fica atribuida ao Poder Executivo a obrigatoriedade de elaboracédo da Planta Genérica de Valores
Imobiliarios PGVI do Municipio, na qual serdo langados os limites de zonas com faixas de precos homogéneos para
terrenos, estabelecidos através de pesquisas constantes no mercado imobiliario de Salvador, obedecidos os
parametros da Lei n°® 4.279/90.

Art. 2° — O Poder Executivo Municipal baixara as normas técnicas que deverao orientar a elaboracéo e
atualizacédo anual da Planta Genérica de Valores Imobiliarios - PGVI, bem como os prazos respectivos.

Art. 3° — Ficam aprovados os Valores Unitarios Padrédo - VUP de terrenos e de edifica¢des, constantes das
Tabelas | e Il anexas a esta Lei, para efeito de avaliagdo das unidades imobiliarias e langamento do Imposto Sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, a vigorar a partir de 1° de janeiro de 1993.

Art. 4° — REVOGADO PELO ART. 335 DA LEI N° 7.186/2006.
REDAGCAO ORIGINAL:

Art 4° Ficam aprovadas as Tabelas de Receita n° | e n° IX, anexas, com as aliquotas do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e da Taxa de Servigos Urbanos - TSU, a
vigorar a partir do exercicio de 1993.

Art. 5° REVOGADO PELO ART. 18 DA LEI N° 7.611/2008
REDACAO ORIGINAL:
Art. 5° — Fica isenta, em 50% (cinquenta por cento), até 31/12/93, do pagamento do Imposto Sobre
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, a unidade imobiliaria antiga, cujo bom estado de

conservacgdo e manutencédo possa ser comprovado, sempre por solicitagdo do contribuinte.

§1° — Como unidade imobiliaria antiga entende-se aquela com mais de 80 (oitenta) anos de
construgao.

§2° — A comprovacéo da idade podera ser feita através de:

I — certiddo da cadeia sucessoéria onde fique claro que o imével € o mesmo que fora construido ha
mais de 80 (oitenta) anos;

Il — laudo técnico de 6rgéo de protecédo do patrimdnio, quer seja federal, estadual ou municipal.

§3°— O bom estado de conservagéo e manutengédo implica na observacdo conjunta das seguintes
condicgdes:

I — nas fachadas voltadas para os logradouros publicos que sejam mantidas as caracteristicas
originais da época;

Il — no interior da unidade imobiliaria as condi¢cdes de habitacéo e uso atendam a requisitos minimos
de higiene e seguranca, com instala¢des hidraulicas e elétricas em bom estado de funcionamento e a

estrutura e revestimentos em bom estado de conservagéo;

11l — comprovacéo através de laudo técnico emitido por 6rgdo competente do Municipio, do Estado
ou da Unido.

84° — O nédo atendimento de qualquer dos requisitos acima ensejara a cassagéo da isencao.

8§5° — O terreno cercado por muro de arrimo e com passeio construido, cujo estado de conservagéo e
manitancr3na Nnneeam car ramnravadne fira icantn am B0A (rincn nar rantn) dAn nanamantn




do Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU.

NOTA: 85° acrescentado pelo artigo 3°da Lei n. 5.092, de 28/12/95.

Art. 6° — As unidades imobiliarias que ndo se encontrem em débito com a Fazenda Municipal podera ser
concedido desconto no Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, conforme Tabela a seguir,
aplicado unicamente sobre a parcela referente ao terreno, desde que se promova a edificagdo ou ampliagdo da area
construida:

AREA DE TERRENO DESCONTO
Até 150 m? 50%
De 151 a 300 m? 40%
De 301 a 500 m? 30%
De 501 a 1.000m? 20%

81° — A redugédo do imposto de que trata este artigo vigorara durante o prazo de validade do Alvara de
Construcéo, expedido pelo 6rgao competente do Poder Executivo, podendo ser renovada juntamente com a
prorrogacgdo do Alvara apenas uma vez.

8§2° — A concessdao do desconto devera ser solicitada a Secretaria Municipal da Fazenda pelo proprietario ou
responsavel da unidade imobiliaria, juntando cépia auténtica do Alvara de Construgdo, de documento comprobatdério
da propriedade e de quitagdo do imposto nos ultimos cinco anos.

Art. 7° — Fica renovada a isengéo concedida pela Lei n° 3.813, de 19 de novembro de 1987, nas condic¢des ja
estabelecidas, até 31 de dezembro de 1994, as pequenas e médias empresas comerciais, industriais e de servigos,
situadas na Parque Hist6rico do Pelourinho.

Art. 8© REVOGADO PELO ART. 335 DA LEI N° 7.186/06

REDAGCAO ORIGINAL:

Art. 8° — O 81° do Art. 132 e "Caput" do Art. 155, bem como os Artigos 201, 202, 203 da Lei n°
4.279/90 passam a vigorar com a seguinte redacao:

Art. 132 —

81° — A inscricdo da unidade imobiliaria sera efetuada através de peticdo, constando as areas do
terreno e da edificacdo, o uso, as plantas de situacéo e localizagéo, o titulo de propriedade, dominio
ou posse e outros elementos julgados necessarios em ato administrativo do Poder Executivo,
devendo a referida inscri¢gdo ser concedida ap6s prévia autorizagdo do Coordenador da Coordenadoria
Central de Administracéo Tributaria da Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 155 — O pagamento do imposto sera efetuado até o dia 06 de fevereiro, de cada ano, de uma s6
vez, na rede bancéaria autorizada pelo Poder Executivo, com a reducédo de 20% (vinte por cento).

Art. 201 — Sao contribuintes de taxa os proprietarios, os titulares de dominio Util e os detentores da
posse de unidades imobiliarias imunes ou isentas.

Art. 202 — A taxa sera cobrada anualmente em conjunto com o Imposto Sobre a Propriedade Predial
e Territorial Urbana - IPTU em percentual do valor locativo padrao.

Paragrafo Unico — Considera-se valor locativo padréo o correspondente a 0,1 (um décimo) do valor
venal da unidade imobiliaria.

Art. 203 — A base de célculo da taxa é o custo do servigo prestado aos contribuintes ou postos a sua
disposicéo, repartindo entre eles por meio do percentual de incidéncia fixado na Tabela de Receita n°
I1X, anexa a esta Lei".

Art. 9° — As faixas em que se divide a Av. Luiz Viana Filho (Paralela), logradouro 04923, compreendem, em
ambos os sentidos, os seguintes trechos:

| — faixa A - a partir do inicio do logradouro até a sua confluéncia com a Av. Jorge Amado.




Il — faixa B - a partir da confluéncia com a Av. Jorge Amado até a confluéncia com a Av. Pinto de Aguiar.

11l — faixa C - a partir da confluéncia com a Av. Pinto de Aguiar até o final do logradouro na 12 Rétula.

Art. 10 REVOGADO PELO ART. 335 DA LEI N°© 7.186/06.

REDAGAO ORIGINAL:

Art. 10 — Ficam acrescentados ao Art. 147 da Lei n°® 4.279/90 o Inciso V ao §3° e o0 §86°, na redagéo
a seguir:

CArt. 147 — L

V — areas de glebas superiores a 10.000 m2 (dez mil metros quadrados), conforme Tabela a seguir:

AREA % S/VALOR
VENAL

Acima de 30%

10.000 e até

50.000

de 50.001 até 40%

100.000

de 100.000 até 50%

250.000

Acima de 60%

250.000

86° — Os fatores de corregéo de que trata o Inciso V do paragrafo 3° deste artigo serdo aplicados
somente nas zonas 15 (Itapoan), 18 a 20 (Periperi, Piraja e Plataforma) e 23 (Séao
Cristovao)".

Art. 11 REVOGADO

PELO ART. 335 DA LEI N° 7.186/06.
REDACAO ORIGINAL:

Art. 11 — Nas glebas loteadas ou objeto de urbanizagéo integrada, aplicar-se-4 o mesmo fator de
correcdo de que trata o Inciso V do paragrafo 3° do Artigo 147 da Lei n® 4.279/90, pelo prazo
maximo de 03 (trés anos), contados da data da publicacdo do Decreto de aprovagédo em caso de
loteamento ou do ato de aprovacgédo na hipétese de urbanizagéo integrada, observando-se:

I — o disposto neste artigo somente sera aplicado até o término da execucdo do empreendimento,
caracterizado este pela expedicéo do respectivo Alvara definitivo de concluséo das obras, pelo érgéo
competente;

Il — a concessao do beneficio a que se refere este paragrafo dependera do registro do
empreendimento no Cartério Imobiliario competente, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
contados da sua respectiva aprovagao".

Art. 12 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacédo.

Art. 13 — Revogam-se as disposicdes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR,
em 29 de dezembro de 1992.

FERNANDO JOSE GUIMARAES ROCHA

Prefeito




